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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 957/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
 
- Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional; 
 
- Lei Federal nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, que altera procedimentos relativos 
ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, 
e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 
Constituição Federal e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública; 
 
- Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, que  cria o Programa de Parcerias 
de Investimentos - PPI; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 13.448, de 05 de junho de 2017, que estabelece diretrizes gerais para 
prorrogação e relicitação dos contratos de parceria definidos nos termos da Lei nº 
13.334, de 13 de setembro de 2016, nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário 
da administração pública federal, e altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e a 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 
 
- Decreto Federal nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, que promulga o Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional. 
 
- Decreto nº 30.822, de 6 de maio de 1952, que promulga a Convenção para a 
Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, concluída em Paris, a 11 de 
dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 

-Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 11.091, de 26 de setembro de 1991, que restringe a participação em 
licitações de pessoas físicas e jurídicas que tenham sido condenadas por agressões ao 
meio ambiente ou infrações à legislação sobre segurança e saúde no trabalho; 
 
- Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias – SPP e dá 
outras providências,  
 
- Lei Municipal nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a constituição da 
Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos; 
 
- Lei Municipal n° 15.944 de 2013 que permite a participação das cooperativas de mão 
de obra em licitações e contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta 
do Município de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei Municipal n° 
16.073 de 2014, que revoga o inciso I, do § 2 e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal n° 16.139 de 2015 que dispõe sobre regras a serem observadas para a 
contratação de serviços técnicos profissionais especializados de natureza 
predominantemente intelectual de engenharia e arquitetura e aprovação de projetos 
básicos de obras e serviços. 
 
- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus vinculados 
ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de Transporte 
Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 
21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
 
- Lei Municipal nº 16.651, de 16 de maio de 2017, que cria o Conselho Municipal de 
Desestatização e Parcerias e o Fundo Municipal de Desenvolvimento; 
 
- Lei Municipal nº 16.703, de 4 de outubro de 2017 que Disciplina as concessões e 
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano 
Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 de maio 
de 2015. 
 
- Lei Municipal nº 16.814, de 1º de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso via 
internet às sessões públicas realizadas no âmbito dos procedimentos licitatórios 
municipais; 
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- Lei Municipal nº 17.216, de 18 de outubro de 2019, que dispõe sobre a desestatização 
dos bens municipais que especifica, no âmbito do Plano Municipal de Desestatização e 
estabelece providências correlatas. 
 
- Lei Municipal nº 17.260, de 08 de janeiro de 2020, que disciplina a licitação sustentável 
para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de critérios 
ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.731, de 06 de janeiro de 2022, que estabelece as diretrizes gerais 
para a prorrogação e relicitação dos contratos de parceria entre o Município de São 
Paulo e a iniciativa privada (Eficácia Parcialmente Suspensa) 
 
- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 
de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em âmbito 
municipal. 
 
- PL 271/23, que proíbe a utilização de verba pública em eventos e serviços que 
promovam a sexualização de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
 
- PL 420/25, que proíbe ao condenado por feminicídio, estupro ou organização criminosa 
assumir cargos públicos municipais, celebrar contratos com a Administração Pública, 
participar de programar sociais, receber homenagens ou honrarias e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2025. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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